
 
 

Nº 010 

Instrução Normativa nº 1.784/18 regulamenta o 

Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) no 

âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 

Foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) a Instrução Normativa n.º 1.784, 

de 19 de janeiro de 2018, que regulamenta, no âmbito da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, o Programa de Regularização Tributária Rural - instituído pela 

Lei n.º 13.606/18. 

 

De acordo com a citada Instrução Normativa poderão ser quitados na forma do 

PRR débitos relativos à contribuição de que tratam o artigo 25 da Lei n.º 8.212/91, 

e o artigo 25 da Lei n.º 8.870/94, de responsabilidade de produtor rural pessoa 

física ou jurídica e de adquirentes de produto rural de pessoa física, vencidos até 

30 de agosto de 2017, inclusive débito objeto de parcelamentos anteriores 

rescindidos ou ativos, ou em discussão administrativa ou judicial e, ainda que 

provenientes de lançamento efetuado de ofício após 10 de janeiro de 2018, desde 

que a adesão ao PRR seja requerida no prazo e o tributo lançado tenha 

vencimento legal até 30 de agosto de 2017. 

 

Não podem ser incluídos no PRR débitos sob responsabilidade: 

 de adquirentes, inclusive órgãos públicos, de produto rural de pessoa 

jurídica; 

 de agroindústrias, relativos à contribuição de que trata o art. 22-A da Lei n.º 

8.212/91; e 

 de pessoa jurídica com falência decretada ou de pessoa física com 



 
 

insolvência civil decretada, relativos às contribuições a serem parceladas. 

 

O produtor rural que aderir ao PRR poderá quitar os débitos da seguinte forma: 

 pagamento inicial no valor correspondente a, no mínimo, 2,5% (dois 

inteiros e cinco décimos por cento) do valor da dívida consolidada, em até 2 

(duas) parcelas, vencíveis no último dia útil dos meses de fevereiro e março de 

2018, sem a redução do valor correspondente aos juros de mora; e 

 parcelamento do restante da dívida consolidada em até 176 (cento e 

setenta e seis) prestações mensais, vencíveis a partir de abril de 2018, com 

redução de 100% (cem por cento) do valor correspondente aos juros de mora. 

 

O valor das parcelas não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais) e deverá 

corresponder, no mínimo, a 0,8% (oito décimos por cento) da média mensal da 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural do ano civil 

imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, se o acordo de 

parcelamento for celebrado apenas com a RFB, ou a 0,4% (quatro décimos por 

cento) dessa média se o acordo de parcelamento for celebrado também com a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  

 

O adquirente de produto rural de pessoa física ou a cooperativa que aderir ao 

PRR poderá liquidar os débitos da mesma forma, mas o valor das parcelas não 

poderá ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais)  e deverá corresponder, no mínimo, a 

0,3% (três décimos por cento) da média mensal da receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural do ano civil imediatamente anterior ao do 

vencimento da parcela, se o acordo de parcelamento for celebrado apenas com a 

RFB, ou a 0,15% (quinze centésimos por cento) dessa média se o acordo de 

parcelamento for celebrado também com a PGFN. 



 
 

Na hipótese de suspensão da atividade relativa à produção rural ou de o produtor 

não auferir receita proveniente da comercialização da produção rural por período 

superior a 1 (um) ano, o valor das parcelas deverá corresponder ao resultado da 

divisão do saldo da dívida consolidada pela quantidade de meses que faltar para 

complementar 176 (cento e setenta e seis) meses. 

 

Encerrado o prazo do parcelamento, se restar valor a pagar da dívida 

consolidada, este poderá ser incluído no valor da última prestação ou ser 

parcelado em até 60 (sessenta) prestações, mantida a redução de 100% (cem por 

cento) dos juros de mora. 

 

A adesão ao PRR será formalizada mediante requerimento, em modelo próprio no 

qual serão discriminados os débitos a serem incluídos no parcelamento, inclusive 

os que se encontram com exigibilidade suspensa em decorrência de recurso 

administrativo ou de ação judicial, que deverá ser protocolado na unidade da RFB 

do domicílio tributário do devedor até o dia 28 de fevereiro de 2018.  

 

Para acessar a íntegra da Instrução Normativa n.º 1.784/18 clique aqui. 

 

Mais informações e esclarecimentos sobre o tema podem ser solicitados na 

Gerência Tributária, pelo telefone (31) 3263-4378 ou pelo e-mail 

tributario@fimeg.com.br. 

 

http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&p_p_mode=view&_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&_101_returnToFullPageURL=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_auth%3DhfUYAqtm%26p_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D1%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_state_rcv%3D1&_101_assetEntryId=1821735&_101_type=content&_101_groupId=68942&_101_urlTitle=portaria-n-29-de-12-de-janeiro-de-2018-1821731&_101_redirect=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_3_entryClassName%3D%26_3_modifiedselection%3D1%26_3_keywords%3D29%26_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%3D15_PORTLET_1813879%252C15_PORTLET_1813398%252C15_PORTLET_1813411%252C15_PORTLET_1813424%252C15_PORTLET_1813437%252C15_PORTLET_1813489%252C15_PORTLET_1813502%252C15_PORTLET_1813515%252C15_PORTLET_1813528%252C15_PORTLET_1813541%252C15_PORTLET_1813122%252C15_PORTLET_1813135%252C15_PORTLET_1813278%252C15_PORTLET_1813291%252C15_PORTLET_1813304%252C15_PORTLET_1813317%252C15_PORTLET_1813333%252C15_PORTLET_1813346%252C15_PORTLET_1813359%252C15_PORTLET_1813265%26_3_modifieddayFrom%3D15%26_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%3D%26_3_format%3D%26_3_modifiedfrom%3D15%252F01%252F2018%26_3_formDate%3D1516103036987%26_3_modified%3D%255B20180115000000%2BTO%2B20180115235959%255D%26_3_modifieddayTo%3D15%26_3_modifiedto%3D15%252F01%252F2018%26_3_groupId%3D0%26_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%3D%26_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%3Dportaria%26_3_modifiedyearTo%3D2018%26_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%3D%26_3_modifiedyearFrom%3D2018%26_3_modifiedmonthFrom%3D0%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_modifiedmonthTo%3D0&inheritRedirect=true
mailto:tributario@fimeg.com.br

